
 
ÁREA TRIBUTÁVEL 

 
Art. 9º Área tributável é a área total do imóvel rural, excluídas as áreas: 
I - de preservação permanente; 
II - de reserva legal; 
III - de reserva particular do patrimônio natural; 
IV - sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Redação dada 

pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim 

declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que 
ampliem as restrições de uso previstas para as áreas de preservação 
permanente e de reserva legal; 

VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas 
de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual. 

VII - cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio 
médio ou avançado de regeneração;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa 
RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 

VIII - alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas 
hidrelétricas autorizada pelo poder público.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 

§ 1º A área do imóvel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, 
em mais de uma das hipóteses previstas no caput deverá ser excluída uma única 
vez da área total do imóvel, para fins de apuração da área tributável. 

§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data 
da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (DITR). 

§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a 
que se refere o caput deverão: 

I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental 
(ADA), protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), observada a legislação 
pertinente; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de 
julho de 2008) 

II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VIII do 
caput em 1º de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR, observado 
o disposto nos arts. 10 a 14-A. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB 

nº 861, de 17 de julho de 2008) 
 
§ 5º No caso de aquisição de área após 1º de janeiro do ano de 

ocorrência do fato gerador do ITR até a data da efetiva entrega da DITR, a área 
adquirida, bem como os seus dados de distribuição, nos termos do disposto 
neste artigo, devem ser informados pelo adquirente, caso ainda não tenham sido 
declarados pelo alienante, expressando a sua distribuição durante o ano anterior 
ao de ocorrência do fato gerador do ITR, observado o disposto no § 3º. (Redação 
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 

§ 6º A SRF apurará o ITR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o 
lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis, nos 
termos do art. 45, na hipótese de: 
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 - não-atendimento ao disposto nos §§ 3º e 5º; (Redação dada pelo(a) 

Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 
II - lavratura, de ofício, de novo ADA pelo Ibama, nos termos do § 5º do 

art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, com a redação dada pelo 
art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

 
ÁREA NÃO-TRIBUTÁVEL - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Art. 10. Consideram-se de preservação permanente: 
I - as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais 

alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 
1. de trinta metros para os cursos d'água de menos de dez metros de 

largura; 
2. de cinqüenta metros para os cursos d'água que tenham de dez a 

cinqüenta metros de largura; 
3. de cem metros para os cursos d'água que tenham de cinqüenta a 

duzentos metros de largura; 
4. de duzentos metros para os cursos d'água que tenham de duzentos 

a seiscentos metros de largura; 
5. de quinhentos metros para os cursos d'água que tenham largura 

superior a seiscentos metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou 

artificiais; 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 

d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 
cinqüenta metros de largura; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a quarenta 

e cinco graus, equivalente a cem por cento na linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 

mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura 

do relevo, em faixa nunca inferior a cem metros em projeções horizontais; 
h) em altitude superior a mil e oitocentos metros, qualquer que seja a 

vegetação; 
II - as florestas e demais formas de vegetação natural, declaradas de 

preservação permanente por ato do Poder Público, quando destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades 

militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou 

histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem-estar público. 
§ 1º A supressão total ou parcial de florestas de preservação 

permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo 
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Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social. 

§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao 
regime de preservação permanente, nos termos da alínea "g" do inciso II do 
caput. 

 
ÁREA NÃO-TRIBUTÁVEL - ÁREAS DE RESERVA LEGAL 

Art. 11. São áreas de reserva legal aquelas cuja vegetação não pode 
ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal 
sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos 
estabelecidos. 

§ 1º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas a que se refere 
o caput devem estar averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, 

no registro de imóveis competente, na data de ocorrência do respectivo fato 
gerador. 

§ 2º Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento 
de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal 
competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização 
da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de 
supressão de sua vegetação. 

 
ÁREA NÃO-TRIBUTÁVEL - ÁREAS DE RESERVA PARTICULAR DO 

PATRIMÔNIO NATURAL 
Art. 12. Consideram-se de reserva particular do patrimônio natural as 

áreas privadas gravadas com perpetuidade, averbadas à margem da inscrição 
de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, destinadas à 
conservação da diversidade biológica, nas quais somente poderão ser 
permitidas a pesquisa científica e a visitação com objetivos turísticos, recreativos 
e educacionais, reconhecidas pelo Ibama. 

Parágrafo único. Para fins de exclusão da área tributável, as áreas a 
que se refere o caput devem estar averbadas na data de ocorrência do 
respectivo fato gerador. 

 
ÁREA NÃO-TRIBUTÁVEL - ÁREAS DE SERVIDÃO FLORESTAL 

Art. 13. São áreas de servidão florestal aquelas averbadas à margem 
da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas 
quais o proprietário voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou 
temporário, a direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, 
localizadas fora das áreas de reserva legal e de preservação permanente. 

Parágrafo único. Para fins de exclusão da área tributável, as áreas a 
que se refere o caput devem estar averbadas na data de ocorrência do 
respectivo fato gerador. 

Área Não-tributável - Áreas de Servidão Ambiental   (Incluído(a) pelo(a) 
Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 2008) 

Art. 13 A. São áreas de servidão ambiental aquelas averbadas à 
margem da inscrição da matrícula do imóvel, no Registro de Imóveis competente, 
nas quais o proprietário renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou 
parcialmente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais, 
localizadas fora das áreas de preservação permanente e reserva legal. 
Parágrafo único. Para fins de exclusão da área tributável, as áreas a que se 
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refere o caput devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato 
gerador. 

 
ÁREA NÃO-TRIBUTÁVEL - ÁREAS DE INTERESSE ECOLÓGICO 

Art. 14. São áreas de interesse ecológico aquelas assim declaradas 
mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, que: 

I - se destinem à proteção dos ecossistemas e ampliem as restrições 
de uso previstas para as áreas de preservação permanente e de reserva legal; 
ou 

II - sejam comprovadamente imprestáveis para a atividade rural. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II, as áreas 

comprovadamente imprestáveis para a atividade rural são, exclusivamente, as 
áreas do imóvel rural declaradas de interesse ecológico mediante ato específico 

do órgão competente, federal ou estadual. 
Área Não-tributável - Áreas Cobertas por Florestas 

Nativas   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de julho de 
2008) 

Art 14-A. São áreas cobertas por florestas nativas aquelas nas quais o 
proprietário protege as florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio 
médio ou avançado de regeneração, onde o proprietário conserva a vegetação 
primária - de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, e 
mínimos efeitos de ações humanas, bem como a vegetação secundária - 
resultante dos processos naturais de sucessão, após supressão total ou parcial 
da vegetação primária por ações humanas ou causas naturais. 

 
ÁREA APROVEITÁVEL 

Art. 15. Área aproveitável, passível de exploração agrícola, pecuária, 
granjeira, aqüícola ou florestal, é a área total do imóvel, excluídas: 

I - as áreas não tributáveis a que se referem os incisos I a VIII do caput 
do art. 9º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 861, de 17 de 
julho de 2008) 

II - as áreas ocupadas com benfeitorias úteis e necessárias destinadas 
à atividade rural. 

Parágrafo único. As áreas ocupadas por benfeitorias, construções e 
instalações destinadas ou empregadas diretamente na exploração de atividade 
granjeira ou aqüícola são consideradas áreas utilizadas pela atividade rural, nos 
termos do disposto no inciso IV do art. 17, não devendo ser excluídas da área 
aproveitável. 
 

Art. 16. Para fins do disposto no inciso II do art. 15, consideram-se 
ocupadas por benfeitorias úteis e necessárias destinadas à atividade rural as 
áreas que contenham instalações que se destinem a aumentar ou facilitar o uso 
do imóvel rural, bem assim a conservá-lo ou evitar que ele se deteriore, tais 
como: 

 
I - as áreas com casas de moradia, galpões para armazenamento da 

produção, banheiros para gado, valas, silos, currais, açudes e estradas internas 
e de acesso; 

II - as áreas com edificações e instalações destinadas a atividades 
educacionais, recreativas e de assistência à saúde dos trabalhadores rurais; 
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III - as áreas com instalações de beneficiamento ou transformação da 
produção agropecuária e de seu armazenamento. 

 
ÁREA UTILIZADA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Área efetivamente utilizada pela atividade rural é a porção da 
área aproveitável do imóvel rural que, observado o disposto nos arts. 23 a 29, 
tenha, no ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR: 

I - sido plantada com produtos vegetais; 
II - servido de pastagem, nativa ou plantada, observados, quando 

aplicáveis, os índices de lotação por zona de pecuária a que refere o art. 24; 
III - sido objeto de exploração extrativa, observados, quando aplicáveis, 

os índices de rendimento por produto a que refere o art. 26 e a legislação 
ambiental; 

IV - servido para a exploração de atividade granjeira ou aqüícola; 
V - sido objeto de implantação de projeto técnico, nos termos do art. 7º 

da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 
Art. 18. Observado o disposto nos arts. 23 a 29, considera-se utilizada 

pela atividade rural a porção da área aproveitável do imóvel rural que, no ano 
anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR: 

I - esteja comprovadamente situada em área de ocorrência de 
calamidade pública decretada pelo Poder Público local e reconhecida pelo 
Governo federal, da qual tenha resultado frustração de safras ou destruição de 
pastagens; 

II - tenha sido oficialmente destinada à execução de atividades de 
pesquisa e experimentação que objetivem o avanço tecnológico da agricultura; 

III - tenha permanecido em descanso para a recuperação do solo, desde 
que por recomendação técnica expressa, constante de laudo técnico; 

IV - tenha sido ocupada com pastagens ainda em formação, às quais 
não se aplicam os índices de lotação por zona de pecuária a que se refere o art. 
24. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I, o estado de calamidade pública 
deverá ter sido decretado no ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do 
ITR. 

§ 2º A área destinada a descanso para a recuperação do solo deverá 
ser passível de comprovação em procedimento fiscal. 

Art. 19. Para fins de enquadramento nas hipóteses previstas nos arts. 
17 e 18, o contribuinte poderá valer-se dos dados sobre a área utilizada e 
respectiva produção, fornecidos pelo arrendatário, comodatário ou parceiro, 
quando o imóvel, ou parte dele, estiver sendo explorado em regime de 
arrendamento, comodato ou parceria. 

Art. 20. No caso de aquisição de área após 1º de janeiro do ano de 
ocorrência do fato gerador do ITR até a data da efetiva entrega da respectiva 
DITR, os dados relativos à efetiva utilização da área adquirida devem ser 
informados pelo adquirente, se esta ainda não houver sido declarada pelo 
alienante, expressando a sua ocupação durante o ano anterior ao de ocorrência 
do fato gerador do ITR. 

Art. 21. No caso de consórcio ou intercalação de culturas, considera-se 
efetivamente utilizada a área total do consórcio ou intercalação. 



Art. 22. No caso de mais de um cultivo no ano, com um ou mais 
produtos, na mesma área, considera-se efetivamente utilizada a maior área 
cultivada no ano considerado. 
 
                       ÁREA UTILIZADA - ÁREA PLANTADA COM PRODUTOS 
VEGETAIS 

Art. 23. Área plantada com produtos vegetais é a porção do imóvel 
explorada com culturas temporárias ou permanentes, inclusive com 
reflorestamentos de essências exóticas ou nativas, destinadas a consumo 
próprio ou comércio, considerando-se: 

I - essências exóticas as espécies florestais originárias de região 
fitogeográfica diversa daquela em que se localiza o imóvel rural; 

II - essências nativas as espécies florestais originárias da região 

fitogeográfica em que se localiza o imóvel rural. 
Parágrafo único. Considera-se área plantada com produtos vegetais a 

área efetivamente utilizada com a produção de forrageira de corte destinada à 
alimentação de animais de outro imóvel rural. 

 
ÁREA UTILIZADA - ÁREA SERVIDA DE PASTAGEM 

Art. 24. Área servida de pastagem é aquela ocupada por pastos 
naturais, melhorados ou plantados e por forrageiras de corte que tenha, 
efetivamente, sido utilizada para alimentação de animais de grande e médio 
porte, observados os índices de lotação por zona de pecuária, estabelecidos em 
ato da SRF, ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, é considerada área servida de 
pastagem a área ocupada por forrageira de corte efetivamente utilizada para 
alimentação de animais do mesmo imóvel rural. 

§ 2º Aplicam-se, até ulterior ato em contrário, os índices constantes da 
Tabela nº 5, Índices de Rendimentos Mínimos para Pecuária, aprovada pela 
Instrução Especial do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) nº 19, de 28 de maio de 1980, aprovada pela Portaria nº 145, de 28 de 
maio de 1980, do Ministro de Estado da Agricultura, constantes no Anexo I a esta 
Instrução Normativa. 

§ 3º Estão dispensados da aplicação dos índices de lotação por zona 
de pecuária os imóveis rurais com área inferior a: 

I - mil hectares, se localizados em municípios compreendidos na 
Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense; 

II - quinhentos hectares, se localizados em municípios compreendidos 
no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental; 

III - duzentos hectares, se localizados em qualquer outro município. 
§ 4º As regiões e os municípios a que se refere o § 3º estão relacionados 

no Anexo I a esta Instrução Normativa. 
Art. 25. Para fins de cálculo do grau de utilização do imóvel rural, 

considera-se área servida de pastagem a menor entre a efetivamente utilizada 
pelo contribuinte e a obtida pelo quociente entre a quantidade de cabeças do 
rebanho ajustada e o índice de lotação por zona de pecuária, observando-se 
que: 

I - a quantidade de cabeças do rebanho ajustada é obtida pela soma da 
quantidade média de cabeças de animais de grande porte e da quarta parte da 
quantidade média de cabeças de animais de médio porte existentes no imóvel; 



II - a quantidade média de cabeças de animais é o somatório da 
quantidade de cabeças existente a cada mês dividido por doze, 
independentemente do número de meses em que tenham existido animais no 
imóvel. 

§ 1º Consideram-se, dentre outros, animais de médio porte os ovinos e 
caprinos e animais de grande porte os bovinos, bufalinos, eqüinos, asininos e 
muares, independentemente de idade ou sexo. 

§ 2º Caso o imóvel rural esteja dispensado da aplicação de índices de 
lotação por zona de pecuária, considera-se área servida de pastagem a área 
efetivamente utilizada pelo contribuinte para tais fins. 

 
ÁREA UTILIZADA - ÁREA OBJETO DE EXPLORAÇÃO EXTRATIVA 

Art. 26. Área objeto de exploração extrativa é aquela servida para a 

atividade de extração e coleta de produtos vegetais nativos, não plantados, 
inclusive a exploração madeireira de florestas nativas, observados a legislação 
ambiental e os índices de rendimento por produto estabelecidos em ato da SRF, 
ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

§ 1º Aplicam-se, até ulterior ato em contrário, os índices constantes da 
Tabela nº 3, Índices de Rendimentos Mínimos para Produtos Extrativos Vegetais 
e Florestais, aprovada pela Instrução Especial Incra nº 19, de 1980, aprovada 
pela Portaria nº 145, de 1980, do Ministro de Estado da Agricultura, constantes 
no Anexo II a esta Instrução Normativa. 

§ 2º Estão dispensados da aplicação dos índices de rendimento por 
produto os imóveis rurais com área inferior a: 

I - mil hectares, se localizados em municípios compreendidos na 
Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense; 

II - quinhentos hectares, se localizados em municípios compreendidos 
no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental; 

III - duzentos hectares, se localizados em qualquer outro município. 
§ 3º As regiões e os municípios a que se refere o § 2º estão relacionados 

no Anexo I a esta Instrução Normativa. 
§ 4º Para fins do disposto no caput, considera-se área de exploração 

extrativa a área do imóvel rural explorada com produtos vegetais extrativos, 
mediante plano de manejo sustentado, desde que aprovado pelo Ibama até 31 
de dezembro do ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR, e cujo 
cronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte, dispensada, neste caso, a 
aplicação de índices de rendimento por produto. 

Art. 27. Para fins de cálculo do grau de utilização do imóvel rural, a área 
objeto de exploração extrativa corresponde ao somatório das áreas assim 
consideradas em relação a cada produto, nos termos do disposto neste artigo. 

§ 1º Considera-se área objeto de exploração extrativa, para cada 
produto, a menor entre a efetivamente utilizada pelo contribuinte na atividade 
extrativa deste e a obtida pelo quociente entre a quantidade extraída de cada 
produto declarado e o respectivo índice de rendimento por hectare. 

§ 2º Na ausência de índice de rendimento para determinado produto 
vegetal ou florestal extrativo, considera-se área objeto de exploração extrativa 
deste, para fins de cálculo do grau de utilização, a área efetivamente utilizada 
pelo contribuinte na sua exploração. 

 



ÁREA UTILIZADA - ÁREA UTILIZADA PARA A EXPLORAÇÃO DE 
ATIVIDADE GRANJEIRA OU AQÜÍCOLA 

Art. 28. Área utilizada para a exploração de atividade granjeira ou 
aqüícola é aquela ocupada com benfeitorias, construções e instalações 
destinadas ou empregadas diretamente na criação, dentre outros, de suínos, 
coelhos, bichos-da-seda, abelhas, aves, peixes, crustáceos, répteis e anfíbios. 

Parágrafo único. Na apicultura, somente a área ocupada com as 
benfeitorias úteis e necessárias destinadas à exploração da atividade é 
considerada área utilizada pela atividade rural.] 

 
ÁREA UTILIZADA - ÁREA OBJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PROJETO 

TÉCNICO 
Art. 29. Área objeto de implantação de projeto técnico é a área do imóvel 

rural que tenha projeto técnico reconhecido e aprovado pelo Incra e, sem 
prejuízo dos termos e condições estabelecidos em regulamento por este órgão, 
atenda aos seguintes requisitos: 

I - seja elaborado por profissional legalmente habilitado e identificado; 
II - esteja cumprindo o cronograma físico-financeiro originalmente 

previsto, não admitidas prorrogações de prazo; 
III - preveja que no mínimo oitenta por cento da área total aproveitável 

do imóvel esteja utilizada pela atividade rural em, no máximo, três anos para as 
culturas temporárias e cinco anos para as culturas permanentes; e 

IV - tenha sido aprovado pelo órgão federal competente até 31 de 
dezembro do ano anterior ao de ocorrência do fato gerador do ITR. 

§ 1º Os prazos de que trata o inciso III do caput poderão ser prorrogados 
em até cinqüenta por cento, desde que o projeto receba, anualmente, a 
aprovação do órgão competente. 

§ 2º Atendidas as condições previstas nos incisos I a IV do caput, 
considera-se efetivamente utilizada a área total do projeto técnico, à qual não se 
aplicarão, no caso de área de pastagem, os índices de lotação por zona de 
pecuária a que se refere o art. 24. 

§ 3º Se o projeto técnico não estiver atendendo às condições previstas 
nos incisos I a IV do caput, a área deverá ser declarada de acordo com a sua 
real utilização, estando, inclusive, sujeita aos índices de lotação e rendimento 
previstos nos arts. 24 e 26. 

§ 4º Encerrado o prazo de implantação do projeto técnico, as áreas do 
imóvel rural deverão ser declaradas conforme sua utilização no ano anterior ao 
de ocorrência do fato gerador do ITR. 

 
ÁREA NÃO UTILIZADA 

 
Art. 30. A área não utilizada pela atividade rural corresponde ao 

somatório das parcelas da área aproveitável do imóvel que, no ano anterior ao 
de ocorrência do fato gerador do ITR, não tenham sido objeto de qualquer 
exploração ou tenham sido utilizadas para fins diversos da atividade rural, tais 
como: 

I - áreas ocupadas por benfeitorias não abrangidas pelo disposto no art. 
16; 

II - áreas ocupadas por jazidas ou minas, exploradas ou não; 



III - áreas imprestáveis para a atividade rural, não declaradas de 
interesse ecológico por ato do órgão competente; 

IV - a área correspondente à diferença entre as áreas declaradas como 
servidas de pastagem e as áreas consideradas como servidas de pastagem para 
fins de cálculo do grau de utilização do imóvel rural, observado o disposto nos 
arts. 24 e 25; 

V - a área correspondente à diferença entre as áreas declaradas de 
exploração extrativa e as áreas consideradas como de exploração extrativa para 
fins de cálculo do grau de utilização do imóvel rural, observado o disposto nos 
arts. 26 e 27. 

Parágrafo único. As áreas adquiridas após 1º de janeiro do ano de 
ocorrência do fato de gerador do ITR até a data da efetiva entrega da respectiva 
DITR, quando não utilizadas na atividade rural no ano anterior ao de ocorrência 

do fato gerador do ITR, devem ser assim informadas pelo adquirente, nos termos 
do disposto neste artigo, caso ainda não hajam sido declaradas pelo alienante. 

 

 

Critérios para se observar ao realizar a declaração:  

➢ Critério temporal  

Por critério temporal deve-se entender o momento em que a ocorrência do fato 

de repercussão jurídica é relevante, competindo à lei ordinária a sua fixação. 

No ITR, o critério temporal é verificado no primeiro dia de janeiro de cada ano. 

 
➢ Critério espacial  

O critério espacial do imposto é a área fora da zona urbana do município, em 

que o imóvel se encontra. 

Caso o imóvel pertença a mais de um município, será competente para exigir o 

imposto o município onde ficar a sede do imóvel e, caso ele não exista, o 

município onde se localizar a maior parte do imóvel. 

Por fim, não poderíamos deixar de mencionar que o Superior Tribunal de 

Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.112.646/SP, considerou que a regra 

“localização fora da zona urbana” não é absoluta, ao entender que terrenos 

localizados em zona urbana sujeitam-se ao ITR, se a destinação do imóvel for 

rural. Confira-se a ementa de referida decisão: 

“TRIBUTÁRIO. IMÓVEL NA ÁREA URBANA. DESTINAÇÃO RURAL. IPTU. 

NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15 DO DL 57/1966. RECURSO REPETITIVO. ART. 

543-C DO CPC. 1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na 

área urbana do Município, desde que comprovadamente utilizado em 

exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 



do DL 57/1966). 2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ” 

Com isso, é possível ter um imóvel em área urbana que possua duas ou mais 

das características previstas em lei para a incidência do IPTU, mas não incidir 

este imposto, e sim ITR quando estiver presente a condição de “destinação 

rural do imóvel”. 

➢ Critério pessoal  

O sujeito ativo (titular do direito subjetivo de exigir a prestação pecuniária) é a 

União Federal, e o sujeito passivo o contribuinte, ou seja, a pessoa física ou 

jurídica, proprietária ou detentora do domínio útil ou a posse do bem rural 

(conforme art. 31 do CTN).  

O domicílio tributário do contribuinte é o município de localização do imóvel, 

vedada a eleição de qualquer outro. 

Ademais, a apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, 

independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos 

prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, 

sujeitando-se a homologação posterior. 

O contribuinte ou o seu sucessor comunicará ao órgão local da Secretaria da 

Receita Federal (SRF), por meio do Documento de Informação e Atualização 

Cadastral do ITR – DIAC, as informações cadastrais correspondentes a cada 

imóvel, bem como qualquer alteração ocorrida, na forma estabelecida pela 

Receita Federal. 

Por fim, é considerado responsável pelo crédito tributário o sucessor, a 

qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 133 do CTN. 

 

➢ Critério quantitativo 

O critério quantitativo indica os fatores que conjugados exprimem o valor 

pecuniário da dívida. É normalmente composto por base de cálculo e alíquota.  

1- Alíquota 

A alíquota é o critério legal, em regra expresso em percentagem (%). No caso 

do ITR, a alíquota é estabelecida em função da área total do imóvel, levando-

se em conta o grau de sua utilização (GU). 



Nos termos do art. 34 da IN SRF 256/2002, que dispõe sobre o ITR e encontra-

se atualmente em vigor, a alíquota utilizada para cálculo do imposto é 

estabelecida para cada imóvel rural, com base em sua área total e no 

respectivo grau de utilização, conforme a tabela seguinte: 

ÁREA TOTAL DO IMÓVEL  

(em hectares) 

 GRAU DE UTILIZAÇÃO  

(em %) 

Maior que 80 Maior 65 

até 80 Maior 50 

até 65 Maior 30 

até 50 Até 30 

Até 50 0,03 0,20 0,40 0,70 1,00 

Maior que 50 até 200 0,07 0,40 0,80 1,40 2,00 

Maior que 200 até 500 0,10 0,60 1,30 2,30 3,30 

Maior que 500 até 1.000 0,15 0,85 1,90 3,30 4,70 

Maior que 1.000 até 5.000 0,30 1,60 3,40 6,00 8,60 

Acima de 5.000 0,45 3,00 6,40 12,00 20,00 
 
 

  

 

 

 


